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MOÇÃO Nº 82/2021

Assunto: MOÇÃO DE PROTESTO E DE REPÚDIO CONTRA A LEI Nº 1.354 DE 06 DE JULHO DE 2020 QUE DISPÕE SOBRE O DESCONTO PREVIDENCIÁRIO DAS APOSENTADORIAS E PENSÕES DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS OCUPANTES DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO.

A Câmara Municipal de Itatiba, por meio desta vereadora abaixo signatária, vem, na forma regimental, apresentar esta MOÇÃO DE PROTESTO E DE REPÚDIO a Lei nº 1.354 de julho de 2020 alcunhada pelo executivo estadual de “Reforma da Previdência dos servidores públicos do estado de São Paulo”, que compreendem desconto nas aposentadorias e pensões, alterações no Plano de Carreira do Magistério Público, no Estatuto do Servidor e no Regime Próprio de Previdência Social do Estado. A presente moção justifica-se pelos motivos a seguir delineados:

I.
CONSIDERANDO que a categoria dos trabalhadores e trabalhadoras em educação já amarga um intenso processo de empobrecimento, com perda salarial acumulada pela inflação. O Estado de São Paulo, que é a quarta maior economia do Brasil, paga, a quem é responsável por educar seus filhos, o segundo pior salário básico do País;

II.
Diante deste cenário, a Lei nº 1.354/20 em seu todo, principalmente em seus artigos 30, 31 e 32, é inconstitucional, uma vez que instituiu as alíquotas previdenciárias progressivas e a contribuição extraordinária no Estado de São Paulo, medidas que, em última instância, vão aprofundar o arrocho salarial, retirar direitos e confiscar o dinheiro dos aposentados que ganham menos taxando a Previdência;

III.
A Lei nº 1354/2020 é passível de repúdio em sua forma e essência, tanto que há uma série de entidades de classe, sindicatos representativos e associações que adentraram com Ação Direta de Inconstitucionalidade com a alegação de que, entre outras, os vencimentos e subsídios dos servidores   públicos são norteados pelo princípio da irredutibilidade, ficando explicita a inconstitucionalidade normativa.

IV.
Teremos, em nosso estado, um caso único em sua infâmia. Isso porque o governo pretende apenas reorganizar os gastos atuais com a folha sem conceder qualquer reajuste, e ainda descontando dos aposentados e pensionistas percentuais de 11% a 16% sob a inócua justificativa de que tais descontos serão para a manutenção do regime próprio de previdência social;

V.
Cabe um a parte para denunciar o quão ultrajante é a disposição do Estado em cobrar alíquotas previdenciárias de aposentados que recebem pouco mais de um salário mínimo. É inaceitável que recaia nos ombros de quem recebe os menores salários e pensões a conta da má gestão, das desonerações fiscais bilionárias, da sonegação de grandes empresas e dos privilégios dos altos salários; 

VI.
Tais projetos levarão, inevitavelmente, à queda de qualidade do ensino prestado nas escolas da rede estadual do nosso município. Também há de se considerar os efeitos do aprofundamento do arrocho salarial na economia local e na subsistência das famílias de professores e funcionários públicos do Estado de São Paulo;

VII.
A estagnação de proventos já defasados, o achatamento do plano, os descontos inconstitucionais de alíquotas nas aposentadorias e pensões de professores e funcionários públicos em geral  do Estado de São Paulo o fim das vantagens temporais, a redução de gratificações, e poderá prejudicar diretamente a população como um todo, ora, pela falta de professores e assistentes escolares ante a falta de incentivo a carreira, ora por falta de funcionário públicos de uma forma geral ante desvalorização da classe.

Diante do exposto, após aprovação do soberano Plenário, requer-se que seja encaminhada a presente moção ao Palácio dos Bandeirantes, pleiteando ao Governador do Estado de São Paulo a rejeição da Lei nº1354 de 06 de julho de 2020 em prol de alternativas reais de valorização e qualificação de todos os servidores públicos estaduais e dos profissionais da educação do Estado de São Paulo.

SALA DAS SESSÕES, 08 de julho de 2021.

     Luciana Bernardo da Silva

          VEREADORA - PDT
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